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ÁREA: 4 ARTES VISUAIS - (ART. 18)
14 0361 - Exposição-concerto Itinerante Brasília, a caçula
brasileira (Expo-concert Brasilia, le Brésil est plu
LUCIANA MARQUES DE ARAUJO ME
CNPJ/CPF: 15.127.108/0001-17
DF - Brasília
Período de captação: 19/12/2014 a 31/12/2014

PORTARIA No- 834, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA, no uso das atribuições legais, que lhe confere a Portaria n°
426, de 28 de maio de 2014 e o art. 4º da Portaria nº 120, de 30 de
março de 2010, resolve:

Art. 1° - Aprovar a redução de valor em favor do(s) pro-
jeto(s) cultural(is) relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria, para
o(s) qual (is) o(s) proponente(s) fica(m) autorizado(s) a captar re-
cursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista no § 1º do
Artigo 18 e no Artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de
1991, alterada pela Lei n.º 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IVAN DOMINGUES DAS NEVES

ANEXO

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS - (ART.18)
14 2674 - ENTREDENTES - TEMPORADA RIO DE
JANEIRO
TARANTO PRODUÇÕES ARTÍSTICAS ME
CNPJ/CPF: 68.574.300/0001-18
RJ - Rio de Janeiro
Valor reduzido em R$: 202.846,80

RETIFICAÇÕES

Na Portaria de aprovação nº 450/14 de 17/07/2014, publicada
no D.O.U. em 18/07/2014, Seção 1, referente ao Projeto "MOZART
E SALIERI - A INVEJA"- Pronac: 14 0094

Onde se lê: Prazo de captação: 18/07/2014 a 23/12/2014
Leia-se: Prazo de captação: 18/07/2014 a 31/12/2014

Na Portaria de aprovação nº 192/14 de 03/04/2014, publicada
no D.O.U. em 04/04/2014, Seção 1, referente ao Projeto "Quarteto
Abayomi visita o interior paulista"- Pronac: 13 11337

Onde se lê: Prazo de captação: 04/04/2014 a 01/12/2014
Leia-se: Prazo de captação: 04/04/2014 a 31/12/2014

III - projeto pedagógico do curso, informando número de
alunos, turnos, programa do curso e demais elementos acadêmicos
pertinentes;

IV - comprovante de disponibilidade do imóvel;
V - demonstração da relevância social, com base na demanda

social e sua relação com a ampliação do acesso à educação superior,
observados parâmetros de qualidade; e

VI - indicação da existência de um núcleo docente estru-
turante, responsável pela formulação do projeto pedagógico do curso,
sua implementação e desenvolvimento, composto por professores:

a) com titulação em nível de pós-graduação stricto sensu;
b) contratados em regime de trabalho que assegure prefe-

rencialmente dedicação plena ao curso; e
c) com experiência docente na instituição e em outras ins-

tituições.
§ 1o Caso os documentos fornecidos sejam omissos ou in-

suficientes à apreciação conclusiva, a Diretoria de Regulação da Edu-
cação Superior - DIREG poderá instaurar diligência, a qual se pres-
tará unicamente a esclarecer ou sanear os aspectos apontados.

§ 2o A diligência deverá ser atendida no prazo de até trinta
dias, a partir da notificação pelo sistema e-MEC.

§ 3o A SERES poderá solicitar, caso julgue necessário, ele-
mentos complementares, tais como:

I - plano de estágio curricular supervisionado; e
II - convênios celebrados com órgãos do Poder Judiciário,

Ministério Público, Defensoria e Advocacia Públicas, escritórios de
advocacia e/ou outros para a implementação de estágio curricular
supervisionado, se houver.

CAPÍTULO III
DO PADRÃO DECISÓRIO DOS PEDIDOS DE AUTO-

RIZAÇÃO
Seção I
Dos requisitos referentes à IES
Art. 3o A IES deverá atender, cumulativamente, aos seguin-

tes requisitos:
I - ato autorizativo institucional válido;
II - Índice Geral de Cursos - IGC ou Conceito Institucional

- CI igual ou maior que três, se existentes, sendo considerado o mais
recente;

III - inexistência de supervisão institucional ou em cursos de
direito, ativa; e

IV - inexistência de penalidade institucional ou em cursos de
direito aplicada nos últimos dois anos.

Seção II
Dos requisitos referentes ao curso
Art. 4o O pedido de autorização do curso de direito deverá

atender aos requisitos legais e normativos, e apresentar Conceito de
Curso - CC igual ou maior do que quatro, sendo que cada uma das
dimensões deverá ter conceito igual ou maior do que três.

Seção III
Do Parecer do Conselho Federal da Ordem dos Advogados

do Brasil
Art. 5o Os pedidos que preencham os requisitos previstos nos

arts. 2o, 3o e 4o, e que obtiveram parecer favorável do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, poderão ser
deferidos pela SERES, conforme os termos e condições estabelecidos
na legislação educacional.

Parágrafo único. A regra prevista no caput será aplicável
também aos casos em que o Conselho Federal da OAB foi provocado,
e não apresentou manifestação no prazo estabelecido no § 1o do art.
29 da Portaria Normativa MEC no 40, de 2007, republicada em
2010.

Art. 6o Os pedidos que preencham os requisitos previstos nos
arts. 2o, 3o e 4o, e que obtiveram CC igual a cinco poderão ser
deferidos pela SERES independentemente do conteúdo da manifes-
tação do Conselho Federal da OAB.

Art. 7o Os pedidos que preencham os requisitos previstos nos
arts. 2o, 3o e 4o, com CC igual a quatro, e que obtiveram parecer
desfavorável do Conselho Federal da OAB, poderão ser deferidos
pela SERES, desde que atendidos os seguintes requisitos:

I - IGC ou CI igual ou maior do que quatro, sendo con-
siderado o mais recente; ou

II - conceito igual ou maior do que quatro em cada uma das
dimensões do CC.

Seção IV
Da definição do número de vagas
Art. 8o Para a definição do número de vagas a SERES

observará o CC e suas dimensões, tendo como quantitativo máximo
duzentas vagas, observada a seguinte fórmula:

V=40 ( ODP+CDT+IF )
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Onde:
V = número máximo de vagas passíveis de serem auto-

rizadas na instituição;
ODP = conceito do curso na dimensão Organização Di-

dático-Pedagógica;
CDT = conceito do curso na dimensão Corpo Docente e

Tutorial; e
IF = conceito do curso na dimensão Infraestrutura.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 9o No caso de parecer desfavorável do Conselho Federal

da OAB, com manifestação que envolva questões de fato, a SERES
poderá abrir diligência, em sede de parecer final, para a IES se
manifestar, pelo prazo de trinta dias.

Art. 10 Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 11 Fica revogado o § 7o do art. 29 da Portaria Nor-

mativa MEC no 40, de 2007, republicada em 2010.
Art. 12 Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de

sua publicação.

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES

COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO
DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA Nº 169, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÂO DE APERFEI-
ÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no
uso de suas atribuições conferidas pelo Estatuto aprovado pelo De-
creto nº 7.692, de 03/03/2012, resolve:

Art. 1º Delegar competência ao Diretor de Programas e Bol-
sas no País, para a prática dos seguintes atos:

a).ordenar as despesas relativas à gestão orçamentária das
ações afetas às competências da unidade que dirige;

b).regulamentar e autorizar operações financeiras e movi-
mentação de recursos, nos termos da legislação em vigor;

c).homologar as avaliações de desempenho em estágio pro-
batório dos servidores de sua área de competência;

d).autorizar e ordenar o pagamento do Auxílio de Avaliação
Educacional - AAE, regulamentado pelo Decreto nº 6.092/2007, da
sua área de competência.

Art. 2º Ficam convalidados os atos praticados em confor-
midade com a delegação outorgada por esta Portaria, desde 26 de
fevereiro de 2013, data da nomeação do atual ocupante do cargo.

Art. 3º Revogar a Portaria nº 163, de 31 de agosto de
2 0 11 .

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação

JORGE ALMEIDA GUIMARÃES

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ
CAMPUS DE PARNAÍBA

PORTARIA No- 77, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014

O diretor do Campus de Parnaíba da Universidade Federal
do Piauí, no uso de suas atribuições legais, de acordo com a Re-
solução nº 004/88 e seu Anexo de 11 de novembro de 1988: RE-
SOLVE retificar a Portaria nº 5, de 17/01/2014, publicada no D.O.U.
de 20/01/2014, seção 1, pag. 22; onde se lê: "considerando; o edital nº
018/2014-CMRV, de 05 de dezembro de 2013", leia-se: "considerando
o edital nº 018/2013-CMRV, de 05 de dezembro de 2013".

ALEXANDRO MARINHO OLIVEIRA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SERGIPE

PORTARIA Nº 2.528, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso de suas atribuições legais e considerando: o que consta no
Processo nº 23113.008733/2012-19 do DOFIS datado de 23/04/2012;
o parecer do Procurador Geral folha n° 3816 datado de 09/12/2014 do
referido processo; resolve:

Art. 1º. Aplicar a pena de multa à firma CONSTRUTORA
POTTENCIAL LTDA, CNPJ n° 06.945.546/0001-00, conforme pre-
visto no Contrato nº 016/2014, cláusula décima terceira, item II,
alínea a, no valor de R$ 8.901,14 (oito mil novecentos e um reais e
quatorze centavos).

Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor nesta data, devendo
ser publicada no Diário Oficial da União.

ANGELO ROBERTO ANTONIOLLI

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA NORMATIVA No- 20, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014

Estabelece os procedimentos e o padrão de-
cisório para os pedidos de autorização dos
cursos de graduação em direito ofertados
por Instituições de Educação Superior - IES
integrantes do Sistema Federal de Ensino,
em trâmite no Ministério da Educação até a
publicação desta Portaria Normativa.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e tendo em vista o Decreto no 5.773, de 9 de maio de
2006, e suas alterações, a Portaria Normativa MEC no 40, de 12 de
dezembro de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010, e a Nota
Técnica no 1.134/2014-DPR/SERES/MEC, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1o Os pedidos de autorização de cursos de graduação em

direito, inclusive em universidades e centros universitários, em trâ-
mite no Ministério da Educação - MEC até a publicação desta Por-
taria Normativa, devem ser analisados pela Secretaria de Regulação e
Supervisão da Educação Superior - SERES segundo os procedimentos
e o padrão decisório adiante estabelecidos, sem prejuízo das dis-
posições do Decreto no 5.773, de 2006, e da Portaria Normativa MEC
no 40, de 2007, republicada em 2010.

CAPÍTULO II
DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL
Art. 2o Os processos deverão ser instruídos com elementos

próprios de análise que possam subsidiar a decisão administrativa da
SERES, previstos no Decreto no 5.773, de 2006, e na Portaria Nor-
mativa MEC no 40, de 2007, republicada em 2010, detalhando, em
especial, os seguintes aspectos:

I - cópia do ato autorizativo de credenciamento ou de re-
credenciamento da Instituição de Ensino Superior - IES;

II - comprovante de recolhimento da taxa de avaliação in
loco;

Ministério da Educação
.
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